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contratação. Somente em alguns casos especiais, como a do caso em tela, que em face da 

emergência, a demora é fator de risco, o que se justifica a não utilização desse procedimento. 

Assim, para que haja a opção de tal dispensa de licitação, deve haver 

justificação pela Administração, comprovando a sua conveniência e. resguardando o interesse 

social público, uma vez que, a realização de qualquer licitação depende da ocorrência de 

certos pressupostos. Assim sendo, são entendidos os seguintes pressupostos: lógico 

(pluralidade de ofertantes para o objeto), jurídico (conveniência da licitação ao interesse 

público) e fático (existência de interessados). 

Assim, pontifica nosso pensamento .lusten Filho (1998, p. 207), ao afirmar que: 

[...] esse procedimento envolve ampla discricionaridade para a 
Administração, mas a liberdade se restringe às providências concretas 
a serem adotadas. Aqui não há margem de discricionaridade acerca da 
observância das formalidades prévias. Afirma, ainda, que aplicar-se-á 
àqueles casos de emergência tão grave que a demora, embora mínima, 
pusesse risco a satisfação do interesse público. 

Apesar de envolver ampla discricionaridade para a Administração, essa 

liberdade deve restringir-se às providências concretas a serem adotadas e não deve ser 

utilizada como uma "brecha" para possíveis fraudes e "favorecimentos" na contratação. 

Cabe ressaltar que. o caso em voga se enquadra perfeitamente nas hipóteses em 

que, o lapso temporal necessário para um procedimento licitatório regular impediria a adoção 

de medidas indispensáveis a fim de evitar danos irreparáveis, ou seja, quando fosse concluída 

a licitação, face a demora de um procedimento regular, o dano já estaria concretizado. A 

dispensa de licitação e a contratação imediata representam uma modalidade de atividade 

acautelatória dos interesses que estão sob a tutela estatal, isso porque a norma jurídica 

referente à obrigatoriedade de licitação para a contratação pela Administração Pública foi 

prevista para uma situação de normalidade, em que o legislador considerou certa situação 

fálica e elegeu certas condutas como obrigatórias para atingir-se a satisfação de certos valores, 

que. em relação ao procedimento licitatório. dizem respeito aos princípios da vantajosidade e 

isonomia. 

Nesse prisma, é o que dispõe o art. 37. inciso X X I . da nossa Constituição 

Federal de 1988: 

Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitaçãSy 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
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